
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @CON 23/00669921
Assunto: Consulta - Aumento de despesas nos últimos 180 dias do final de mandato do presidente da
câmara municipal
Interessada: Roseny Cittadin Barbosa
Unidade Gestora: Câmara Municipal de Cocal do Sul
Unidade Técnica: DGO
Decisão n.: 476/2024

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide: 

1.  Conhecer da presente Consulta, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos
nos arts. 1°, XV, da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000 e 104 da Resolução n. TC-06/2001.

2. Determinar o arquivamento dos autos, com o encaminhamento dos Prejulgados ns. 1252,
1607 e 1650, que contêm as seguintes redações:

Prejulgado n. 1252:

1. A regra da nulidade para atos que resultem aumento da despesa
com pessoal nos últimos 180 dias de mandato (art. 21, parágrafo único, da
LRF)  é  vedatória,  porém  deve  ser  interpretada  com  o  princípio  da
indisponibilidade  do  interesse  público  e  o  da  continuidade  dos  serviços
públicos. De acordo com a recente doutrina, estariam fora da vedação legal
os atos que conferem direitos aos servidores à percepção de adicionais por
tempo  de  serviço  e  progressões  funcionais  horizontais  na  tabela  de
vencimentos  do  quadro  de  cargos  e  vencimentos  do  Poder  ou  órgão,
decorrentes  de  aplicação  de  leis  aprovadas  antes  do  início  do  180º
(centésimo octogésimo) dia anterior ao final do mandato, bem como os que
viessem a atender às situações decorrentes de fatos que provocam estado
de  emergência  ou  de  calamidade  pública,  e,  ainda,  os  que  tivessem  a
proporcional  compensação  em  relação  ao  aumento  da  despesa  com
pessoal, seja pelo aumento da receita corrente líquida, seja pela diminuição
de outras despesas com pessoal.

2. A nomeação de candidatos em concurso público dentro dos últimos
cento  e  oitenta  dias  de  final  de  mandato do titular  de  Poder  ou  órgão
somente é possível se as despesas decorrentes destas nomeações tiverem a
proporcional compensação, relativamente ao aumento da receita corrente
líquida ou a diminuição da despesa com pessoal, de forma que o percentual
de  comprometimento  verificado  no  mês  anterior  ao  início  do  180º
(centésimo  octogésimo)  dia  não  seja  ultrapassado  até  o  último  dia  do
mandato.

Prejulgado n. 1607:

1. Objetivando  corrigir  distorções  salariais  e  adequar  as
remunerações  ao  grau  de complexidade  e  responsabilidade  dos  cargos,
nada  obsta  que,  mediante  lei  específica,  a municipalidade  proceda  ao
reajuste dos servidores públicos por categoria funcional  ou por função e
com índices diferenciados, obedecidos:
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a) os  comandos  dos  arts.  29  e  29-A  da  Constituição  Federal  da
República  e  18  a  23  da Lei  Complementar  n.  101/2000  (Lei  de
Responsabilidade Fiscal);

b) a autorização na lei de diretrizes orçamentárias;

c) a  existência  de  recursos  na lei  do  orçamento (vide  art.  169  da
CF/88); e

d) o  atendimento  dos  requisitos  dos  arts.  16  e  17  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal.

2. Quando  se  tratar  de  ano  de  eleições  municipais,  deverão  ser
também obedecidos aos preceitos do art. 73 da Lei n. 9.504/97, que trata
da legislação eleitoral, e do art. 21, parágrafo único, da Lei Complementar
n.  101/2000,  este  também  aplicável  ao  final do  mandato  do  Titular  de
Poder, visto que a nomeação de candidatos aprovados em concurso público
dentro dos últimos cento e oitenta dias de final de mandato do titular de
Poder  ou  órgão  somente  é  possível  se  as  despesas  decorrentes  destas
nomeações tiverem  a  proporcional  compensação,  relativamente  ao
aumento de receita líquida ou à diminuição da despesa com pessoal,  de
forma que o percentual de comprometimento verificado no mês anterior ao
início do 180 (centésimo-octogésimo) dia não seja ultrapassado até o final
do mandato.

Prejulgado n. 1650

1. Estabilidade e estágio probatório são institutos distintos. O prazo
de aquisição de estabilidade no serviço público não resta vinculado ao prazo
do  estágio  probatório,  que poderá,  conforme  o  Estatuto  dos  Servidores
Públicos,  ser  inferior  a  3  (três)  anos.  A avaliação  final  de  desempenho,
definida no art.  41, §4º,  da Constituição Federal,  realizada por comissão
especial  para  fins  de  estabilidade,  não  se  confunde  com  as  avaliações
periódicas  para aferir  a  capacidade e aptidão para o exercício  do cargo
durante  o  estágio probatório.  Caso a  Administração Pública  não realize
inquérito ou as formalidades legais de apuração da capacidade funcional
durante o estágio probatório (Súmula 21 do STF), muito menos cumpra a
obrigação contida no § 4º do art. 41 da Constituição Federal até o término
dos  três  anos  de  efetivo  exercício,  nasce  para  o  servidor  o  direito  à
estabilidade no serviço público.

2. Quando  se  tratar  de  ano  de  eleições  municipais,  deverão  ser
também obedecidos os preceitos do art. 73 da Lei n. 9.504/97, que trata da
legislação eleitoral, e o art.  21, parágrafo único da Lei Complementar n.
101/00, este também aplicável ao final do mandato do titular de Poder,
visto que a nomeação de candidatos aprovados em concurso público dentro
dos últimos cento e oitenta dias de final de mandato do titular de Poder ou
órgão somente  é possível  se  as despesas  decorrentes  destas nomeações
tiverem a proporcional compensação, relativamente ao aumento da receita
corrente líquida ou a diminuição da despesa com pessoal, de forma que o
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percentual  de comprometimento verificado no mês anterior  ao início  do
180º (centésimo octogésimo) dia não seja ultrapassado até o último dia do
mandato.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do Relatório DGO/CCGE/Div.4 n. 830/2023, à Consulente e à Câmara Municipal de Cocal do Sul.

Ata n.: 8/2024
Data da Sessão: 22/03/2024 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Cleber Muniz
Gavi (art. 86, caput, da LC n. 202/2000)
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Diogo Roberto Ringenberg
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Sabrina Nunes Iocken

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator

Fui presente: DIOGO ROBERTO RINGENBERG
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC 
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